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CARGO: ANALISTA JURÍDICO LEGISLATIVO 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 01 
A limitação do poder estatal nas Constituições se manifesta diante da positivação de um rol mínimo de direitos e garantias 
fundamentais. No tocante aos direitos e garantias fundamentais de conteúdo político, é correto afirmar que: 
A) Os médicos e enfermeiros que prestam serviço militar obrigatório não se enquadram na condição de conscritos. 
B) O alistamento eleitoral, como regra, depende de iniciativa do nacional brasileiro, mas, excepcionalmente, poderá ocorrer 

por ato ex officio. 
C) A soberania popular será exercida por sufrágio universal, que poderá exigir do nacional brasileiro determinados requisitos 

de forma e de fundo. 
D) Configura requisito indispensável ao exercício do direito de voto a apresentação do título de eleitor perante os membros 

responsáveis pelos trabalhos da seção eleitoral em que está inscrito o eleitor. 
 

Questão 02 
O estrangeiro Enri adquiriu a nacionalidade brasileira após passar por um processo de naturalização ordinária. Na ocasião, Enri 
foi beneficiado com a redução de um dos requisitos para a aquisição da nacionalidade, especificamente do prazo mínimo de 
residência no país. Para comprovar o preenchimento do requisito, ele apresentou uma certidão atestando o seu casamento com 
uma brasileira. Ocorre que, posteriormente à concessão de naturalização, ficou constatado que a certidão de casamento apresen-
tada por Enri era falsa. Considerando o fato hipotético narrado, é correto afirmar que Enri 
A) poderá perder a nacionalidade brasileira, por motivo de fraude ao processo de naturalização.  
B) poderá perder a nacionalidade brasileira por decreto do Presidente da República se comprovado o envolvimento de Enri 

com atividade nociva ao interesse nacional. 
C) não perderá a nacionalidade brasileira, pois o cancelamento da naturalização só poderá ocorrer em casos de comprovado 

envolvimento com atividade nociva ao interesse nacional. 
D) perderá a nacionalidade brasileira apenas se houver o cancelamento do ato por sentença judicial transitada em julgado, caso 

comprovado o envolvimento de Enri com o tráfico ilícito de entorpecentes. 
 

Questão 03 
Considere que tramita no Congresso Nacional um projeto de lei ordinária que tem por finalidade a criação de um novo Minis-
tério no âmbito da Administração Pública Federal. Quanto ao projeto de lei, é correto afirmar que: 
A) A instalação da sessão legislativa para a sua votação é de maioria relativa dos membros de cada Casa Legislativa do Congresso 

Nacional. 
B) A Casa Legislativa iniciadora será a Câmara dos Deputados, pois trata-se de matéria de iniciativa privativa do Presidente da 

República. 
C) Não poderá ser alterado por meio de emenda apresentada pelos parlamentares, pois versa sobre matéria de iniciativa 

exclusiva do Presidente da República. 
D) Se for solicitado regime de urgência para a sua tramitação, serão aplicados prazos específicos para a sua conclusão que não 

se suspendem durante o recesso parlamentar. 
 

Questão 04 
A respeito do instituto da intervenção e do controle de constitucionalidade por meio de ação direta de inconstitucionalidade 
interventiva, analise as afirmativas a seguir. 
I. No âmbito da União, a ação interventiva tem como legitimado exclusivo o Procurador-Geral da República. 
II. Nos casos de recusa à execução de lei federal, a União só poderá decretar a intervenção em Estado da federação ou no 

Distrito Federal após provimento pelo Supremo Tribunal Federal. 
III. A ação direta interventiva possui finalidade jurídica e política. 
IV. A duração da medida de intervenção provocada por requisição do Supremo Tribunal Federal será fixada em decreto expe-

dido pelo Presidente da República. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV.  
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas.  
D) I, III e IV, apenas.  
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Questão 05 
São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Sobre o que dispõe a 
Constituição Federal de 1988 a respeito do Poder Legislativo, assinale a afirmativa correta. 
A) No âmbito do Poder Legislativo da União, que é bicameral, os projetos de lei tramitarão nas Casas Legislativas do Congresso 

Nacional em dois turnos de votação. 
B) Se a finalização da votação de um projeto de lei ordinária ocorrer no Senado federal, caberá a essa Casa Legislativa encami-

nhá-lo à deliberação do Presidente da República. 
C) No âmbito do Distrito Federal, o Poder Legislativo é exercido pela Assembleia Legislativa do Distrito Federal, composta por 

deputados distritais, cujo quantitativo corresponde à proporção populacional do ente federativo.  
D) No âmbito estadual, o Poder Legislativo é exercido pela Assembleia Legislativa do Estado, composta por deputados estaduais, 

cujo quantitativo corresponderá sempre ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados.                                                                                                
 

Questão 06 
A Constituição Federal de 1988, ao disciplinar a respeito da ordem econômica e financeira, faz opção pela adoção do princípio 
da livre iniciativa que em alguns momentos será ponderado pela possibilidade de intervenção estatal na economia. A respeito 
do tema, assinale a afirmativa correta. 
A) A União exercerá em conjunto com os Estados, as atividades de pesquisa e lavra de minérios, de minerais nucleares e de 

radioisótopos. 
B) A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais de energia hidráulica só podem ser executados 

por empresa brasileira de capital nacional. 
C) É constitucional a Lei Complementar nº 123/06 ao estabelecer tratamento jurídico diferenciado por parte dos entes federati-

vos às microempresas e empresas de pequeno porte. 
D) O poder público é responsável pela prestação dos serviços públicos que, quando executados de forma indireta, deverão 

obedecer à forma de delegação por meio de contrato de concessão. 
 

Questão 07 
Um determinado município disciplinou por meio de lei assunto de matéria ambiental, prescrevendo ser facultativa a apresen-
tação de estudos prévios de impacto ambiental para as áreas florestadas ou que seja objeto de reflorestamento para fins 
empresariais. Considerando a legislação municipal, é correto afirmar que: 
A) A matéria é de competência legislativa privativa da União, insuscetível de delegação aos Municípios. 
B) O Município atuou dentro da sua esfera de competência para legislar sobre questões de interesse local. 
C) O Município tem competência constitucional residual para legislar sobre a matéria e estabelecer normas gerais a respeito 

do tema. 
D) A matéria é de competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, cabendo ao Município apenas suplementá-

-la, no que couber.                                                                                               
 

Questão 08 
Sobre o federalismo brasileiro, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A forma federativa de Estado, instituída no Brasil com o Decreto nº 01/1889, que transformou as antigas províncias em 

Estados Federados, foi a forma de Estado adotada pela primeira Constituição da República. 
(     ) A Constituição de 1937 adotou a forma de Estado unitário, com a concentração do poder político em um único ente central. 
(     ) A Constituição de 1934 adotou a estrutura de federalismo clássico ou nominal. 
(     ) No tocante à concentração de poder, a federação brasileira configura-se como do tipo centrífugo, pois confere uma maior 

concentração de poder no governo central. 
A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) V, F, F, F. 
C) V, F, F, V. 
D) F, V, V, F. 
 
 
 
 
 
 
 
 



     

 

      
                                                      4 

        

CARGO: ANALISTA JURÍDICO LEGISLATIVO (M) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE CARATINGA/MG 
 
 

Ϟ 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Questão 09 
Tendo em vista o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Caratinga (Lei Municipal nº 1.891/1990), analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Invalidada por sentença judicial a demissão de servidor estável, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga, se 

estável, será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponi-
bilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

II. A exoneração de cargo em comissão dar-se-á a juízo da autoridade competente ou a pedido do próprio funcionário. 
III. Caberá recurso do indeferimento do pedido de reconsideração e das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) I e III, apenas. 
 

Questão 10 
Viviane, analista jurídica da Câmara Municipal de Caratinga, recebeu a incumbência de analisar a regularidade de determina-
das medidas e procedimentos verificados no curso de processo administrativo em trâmite perante a Casa Legislativa, 
observadas as disposições do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Caratinga (Lei Municipal nº 1.891/1990). 
Dentre as orientações a seguir, assinale aquela que NÃO se mostra válida, de acordo com o referido diploma legal. 
A) O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou 

circunstâncias suscetíveis de justificarem a inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada. 
B) É defeso à autoridade julgadora agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o funcionário de responsabilidade; quando 

o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, determinar-se-á a realização de novo inquérito administrativo. 
C) Como medida cautelar e a fim de que o funcionário não venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade 

instauradora do processo disciplinar poderá ordenar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até sessenta 
dias, sem prejuízo da remuneração. 

D) Sempre que o lícito praticado pelo funcionário ensejar a imposição de penalidade de suspensão por mais de trinta dias ou 
de demissão, extinção de aposentadoria ou disponibilidade, ou, ainda, destituição de cargo em comissão, será obrigatória a 
instauração de processo disciplinar. 

 

Questão 11 
O recurso hierárquico impróprio é aquele 
A) interposto para fora da entidade que proferiu a decisão recorrida. 
B) que se traduz em pedido de reexame da matéria, direcionado à própria autoridade que proferiu a decisão recorrida. 
C) dirigido à autoridade hierarquicamente superior àquela que proferiu a decisão recorrida, independendo de previsão legal 

expressa. 
D) que possibilita a revisão, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, da decisão administrativa quando surgirem fatos novos 

ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, sendo vedado o agravamento da 
penalidade. 

 

Questão 12 
Aporta no departamento jurídico da Câmara Municipal determinado expediente relativo a levantamento de vagas do quadro 
interno da Casa Legislativa, com a contabilização dos servidores públicos existentes, visando à realização futura de novo 
concurso público, cujos aprovados serão vinculados pelo regime estatutário. Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 
A) O prazo de validade do concurso público deverá ser de dois anos, prorrogável sucessivamente, por igual período. 
B) O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição para o concurso público. 
C) O conjunto de servidores existentes recebe genericamente a denominação de agentes públicos, assim entendidos como o 

conjunto de pessoas que, a qualquer título, exercem uma função pública como prepostos da Câmara. 
D) O regime estatutário é o conjunto de regras do ente federativo que regulam a relação jurídica funcional entre o servidor 

público estatutário e o Estado, prescindindo de natureza legal e podendo ser integralmente regulada por atos administrati-
vos de caráter interno. 
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Questão 13 

Marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Os bens públicos afetados são aqueles de uso comum do povo ou de uso especial, sendo que a instituição da afetação 

poderá se dar por Lei, ato administrativo ou fato administrativo. 
(     ) Os bens públicos possuem a característica de alienação condicionada ao cumprimento de determinados requisitos, dentre 

os quais está o bem desafetado, ou seja, livre de vinculação a determinada finalidade pública. 
(     ) O domínio público envolve a concepção de domínio eminente, traduzida na prerrogativa decorrente da soberania ou da 

autonomia federativa que autoriza o Estado a intervir em todos os bens que estão localizados em seu território, com o 
objetivo de implementar a função social da propriedade e os direitos fundamentais. 

A sequência está correta em 
A) F, V, V.  
B) V, V, V. 
C) V, F, F. 
D) F, F, F. 
 

Questão 14 
Ao receber minuta de contrato a ser firmado pela Câmara, o analista jurídico deverá observar se o texto do documento 
encontra respaldo na legislação de regência. A respeito especificamente das regras estabelecidas na Lei Federal nº 
14.133/2021, que deverão nortear os contratos administrativos, assinale a afirmativa correta. 
A) Nos contratos de serviços contínuos, é defeso estabelecer cláusula de reajustamento de preços.  
B) A declaração de inidoneidade impede o responsável de licitar ou contratar somente no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos. 
C) São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam, dentre outras, a vinculação ao edital de licitação e à proposta 

do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, bem como os casos de 
extinção. 

D) A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, em prazo determinado e improrrogável, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas nesta Lei. 

 

Questão 15 
A Câmara Municipal de Caratinga realizou pregão há dez meses, no qual não surgiram licitantes interessados. Nesse caso, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Trata-se de situação que impõe a inexigibilidade de licitação, vez que não surgiram licitantes interessados. 
B) A contratação direta somente será possível caso a contratação envolva valores inferiores a cinquenta mil reais. 
C) É possível a contratação direta mediante dispensa de licitação, desde que mantidas todas as condições definidas no edital 

do pregão realizado. 
D) Não resta outra alternativa à Casa a não ser realizar novo pregão, visto que o lapso temporal transcorrido impede a realização 

de contratação direta. 
 

Questão 16 
Tício, ao receber a incumbência de revisar parecer jurídico de um colega seu, cujo cerne é a intervenção do Estado na 
propriedade, se depara com as assertivas a seguir; analise-as. 
I. Servidão administrativa é a espécie de intervenção supressiva que se convola no direito real público que autoriza o poder 

público a usar a propriedade imóvel para permitir a execução de obras e serviços de interesse coletivo. 
II. A requisição administrativa se ampara em iminente perigo público e pode recair sobre bens e serviços, inclusive podendo 

ser exercida por determinado ente federativo sobre outro. 
III. Ilustra o conceito de limitação administrativa o direito de preempção municipal, pelo qual se assegura ao Município 

preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, quando houver necessidade 
de implementação de medidas urbanísticas para certos fins estabelecidos em Lei. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 17 
Em se tratando de licitação promovida por sociedade de economia mista, é correto afirmar que: 
A) É vedada a contratação de obras e serviços por empreitada por preço unitário, assim entendida a contratação por preço 

certo de unidades determinadas. 
B) Considerando as peculiaridades de atuação da sociedade de economia mista, admite-se excepcionalmente a celebração de 

contrato por prazo indeterminado, quando relativo a serviços contínuos. 
C) Aplica-se integralmente ao procedimento a Lei Federal nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), 

visto que tal diploma legal tem seus efeitos, por expressa previsão legal, estendidos a todos os entes integrantes da 
Administração indireta. 

D) A informação relativa ao valor estimado do objeto da licitação, ainda que tenha caráter sigiloso, será disponibilizada a órgãos 
de controle externo e interno, devendo a sociedade de economia mista registrar em documento formal sua disponibilização 
aos órgãos de controle, sempre que solicitado. 

 

Questão 18 
A respeito dos atos administrativos, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Em se tratando de ato vinculado, não há que se falar em mérito administrativo. 
(     ) O ato complexo se verifica quando determinado ato depende da manifestação de mais de um órgão, sendo que é possível 

identificar a existência de uma vontade principal e outra meramente acessória. 
(     ) A revogação de ato da Administração se traduz na invalidação, pela própria Administração ou pelo Judiciário, do ato 

administrativo por razões de conveniência ou oportunidade. 
A sequência está correta em 
A) F, V, V.  
B) V, F, V. 
C) V, F, F. 
D) F, F, V. 

 
DIREITO CIVIL 

 

Questão 19 
Firmado um contrato entre as partes A e B, o contrato seguiu o correto caminho da sua implementação. Ambas as partes 
cumpriram durante a sua execução as suas obrigações de forma correta e tempestiva. Ao final da execução do contrato, 
constatou-se que A não havia terminado a execução completa do contrato, uma pequena parte da edificação que deveria 
fazer não foi executada. A parte em questão não altera a essência da coisa, limita a sua utilização em qualquer forma ou 
altera o seu valor. Entretanto, não foi efetivamente terminada. A parte B cumpriu integralmente todas as suas obrigações 
relativas ao contrato em tela. Nesse sentido, o correto, no que tange ao caso, frente às informações que foram oferecidas de 
forma expressa no caso problema, é: 
A) Não haver resolução do negócio jurídico, aplicando-se a teoria do adimplemento substancial, baseado na boa-fé objetiva. 

Buscando-se, no caso, que A cumpra, ainda que fora do prazo, o que foi pactuado ou seja concedido um desconto no valor, 
proporcional ao que não foi terminado da obra, enquanto soluções alterativas à resolução contratual.                                                                                                 

B) Não haver resolução do negócio jurídico, aplicando-se a teoria da imprevisão, baseada na imprevisibilidade decorrente da 
execução e obras de edificação. Buscando-se, no caso, que A cumpra, ainda que fora do prazo, o que foi pactuado ou seja 
concedido um desconto no valor, proporcional ao que não foi terminado da obra, enquanto soluções alterativas à resolução 
contratual. 

C) Não haver resolução do negócio jurídico, aplicando-se a teoria da exceção do contrato não cumprido, uma vez que a parte 
B cumpriu integralmente o contrato. Nesse sentido, baseado na teoria em questão, cabe à parte B o direito de cobrar 
eventual multa pelo descumprimento, bem como exigir, a sua escolha, que A termine a obra ou que A indenize pelo valor 
necessário a que um terceiro termine o que foi pactuado.  

D) B tem o direito à resolução completa do contrato. O fato de haver descumprimento do contratado por uma das partes é 
suficiente à busca da resolução do negócio jurídico, com a aplicação de todas as penalidades e devolução dos valores pagos. 
O fato do descumprimento ser relativo a uma parte pequena da coisa e sem alterar a sua essência, utilização ou valor, não 
é relevante, frente ao descumprimento da obrigação contratual.  
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Questão 20 
Pedro possui uma Sociedade Limitada Unipessoal, da qual é o único sócio, cujo objeto social é a construção de moradias 
populares com a utilização de materiais alternativos e ecologicamente corretos, para que as moradias sejam totalmente eco 
sustentáveis, cujo nome empresarial é ECO-NSTRUÇÕES. A ECO-NSTRUÇÕES foi contratada para construir dez casas modelo 
por Marcondes, que deseja fazer um bairro ecologicamente correto em uma área na qual obteve o licenciamento para esse 
fim. Baseado nos conceitos jurídicos do direito de empresa, assinale a afirmativa correta. 
A) Pedro é um empresário individual. 
B) A ECO-NSTRUÇÕES é a empresa nesse caso problema. 
C) A ECO-NSTRUÇÕES é o empresário nesse caso problema.                                                                                                
D) O bairro modelo, onde serão construídas as casas, pode ser considerado o estabelecimento, uma vez que é nesse local onde 

serão executadas as atividades de edificação. 
 

Questão 21 
Jair tem uma fazenda. Seu amigo Pedro fez um acordo com Jair, de forma que Jair irá permitir, de maneira remunerada, que 
Pedro faça uma edificação em certo local da propriedade e exercer o direito de plantar o que desejar em área delimitada ao 
redor dessa edificação. Eles combinaram que essa permissão terá uma determinada duração e, neste período, inclusive, 
Pedro poderá, sem necessidade de qualquer anuência de Jair, até mesmo transferir o direito de utilizar a área para quem 
quiser, nos mesmos termos já acordados entre ele e Jair. Ao final do período de tempo pactuado, Pedro deverá devolver a 
área a Jair ou exercer o direito de comprar a propriedade dessa área específica, nos termos do contrato que foi feito entre 
as partes. Para maior segurança, querem que o contrato entre eles seja averbado junto do registro imobiliário, para que se 
configure um direito real. Levando-se em consideração o padrão das relações contratuais e a adequação integral ao desejo 
de Jair e Pedro, o contrato que atende a tudo que pedem é: 
A) Locação. 
B) Enfiteuse. 
C) Direito de superfície. 
D) Promessa de compra e venda com usufruto. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 22 

A Fazenda Pública Municipal foi intimada para querendo impugnar o cumprimento de sentença que lhe impôs o dever de 
pagar quantia certa em processo judicial já transitado em julgado. Sobre as questões processuais que seguem, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O prazo para a Fazenda Pública Municipal impugnar a execução é de trinta dias, prazo que não é contado em dobro em favor 

do ente público e nos próprios autos. 
B) Uma vez que se trata de cumprimento de sentença, a Fazenda Pública não pode arguir em sua impugnação a “inexigibilidade 

do título ou da obrigação”, ainda que não o tenha feito no mérito. 
C) Não feita a impugnação no prazo legal, o juiz deve remeter o processo para a segunda instância, uma vez que o fato acarreta 

prejuízo financeiro à Fazenda, aplica-se o princípio do duplo grau de jurisdição obrigatório. 
D) A intimação para esse fato não é pessoal, sendo mera publicação ordinária do ato, uma vez que o ente público já está 

cadastrado nos autos do processo. Por conseguinte, não há de se exigir a intimação pessoal. 
 

Questão 23 
Foi aprovada e sancionada uma Lei Municipal, entrando em vigor de forma imediata. O membro do Ministério Público, 
entendendo que a Lei em questão é inconstitucional tanto frente à Constituição Federal quanto à Estadual, que repete o 
preceito presente na Federal, resolveu mover o Poder Judiciário para declarar a inconstitucionalidade da normativa. Para 
este fim, ele deverá utilizar:  
I. Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
II. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 
Proposta para: 
1. Juiz de Direito da Comarca. 
2. Tribunal de Justiça do Estado.  
3. STF. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e 2.                                                                                      
B) I e 3.  
C) II e 1.  
D) II e 2. 
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Questão 24 
Relativamente à Câmara Municipal, podemos afirmar que: 
A) Um eventual mandado de segurança que objetivasse combater ato proferido pela mesa diretora da Câmara Municipal teria 

em seu polo passivo o Prefeito do Município, uma vez que a personalidade a ser demandada é a do ente federado e não do 
indivíduo que praticou o ato. 

B) Não possui personalidade jurídica própria. Entretanto, pode demandar em juízo para defender seus direitos institucionais. 
Por outro lado, não pode demandar em nome próprio em ações de cunho patrimonial puro como, por exemplo, discutir 
contribuições previdenciárias dos Vereadores. 

C) Possui personalidade jurídica própria, podendo demandar em juízo e ser demandada. Não se confunde sua personalidade 
jurídica com a do Município pela aplicação direta do princípio da autonomia financeira e funcional do Poder Legislativo, bem 
como pelo princípio da separação dos poderes. 

D) Não possui personalidade jurídica própria. Entretanto, possui personalidade jurídica por equiparação e ficção, da mesma 
forma que acontece com a Massa Falida ou o Condomínio Residencial. Nesse sentido, possui CNPJ e autonomia processual 
ativa e passiva, ainda que não possa ser considerada pessoa jurídica de direito público. 

 

Questão 25 
Houve um processo judicial cujo objeto foi a anulação de assembleia geral de sociedade limitada, a qual tomou decisão de 
alcance geral a todos os sócios. Proposta a ação, por erro, não foi citado para participar do processo um dos sócios que 
constava expressamente do contrato social. A ação seguiu, sem que essa questão fosse aventada em qualquer momento. Ao 
final, a ação teve decisão terminativa que transitou em julgado. Apenas no momento da efetivação da medida judicialmente 
deferida o sócio em questão ficou sabendo da ação e do seu conteúdo, o qual discorda. Uma vez que a ação já havia transi-
tado em julgado, o sócio que não foi citado 
A) deve utilizar da querela nullitatis, uma vez que se trata de litisconsórcio passivo necessário unitário e, dessa forma, a medida 

é cabível, diretamente para o juiz original do processo, para o reconhecimento da nulidade da ação, pelo erro processual 
insanável. 

B)  deve utilizar de ação rescisória, uma vez que já houve o trânsito em julgado da ação. Desta feita, a descoberta da nulidade 
da citação, após o trânsito em julgado, é o fato novo que justifica a medida, a qual deve ser proposta diretamente ao Tribunal 
de Justiça respectivo. 

C)  nada pode fazer. Houve o trânsito em julgado e as condições do caso-problema não permitem a utilização e qualquer 
mecanismo que permita a relativização da coisa julgada, para a reanálise do caso. Por falta de tipificação, não existe medida 
que possa ser utilizada com sucesso.  

D)  deve utilizar de reclamação processual, diretamente para o Tribunal de Justiça. Entretanto, a decisão que reconhecer que 
houve erro na citação apenas devolverá a ele o direito de rediscutir os efeitos da decisão já transitada em julgado. Os demais 
réus, ainda que litisconsortes, não podem se aproveitar dos efeitos dessa decisão. 

 

Questão 26 
O Ministério Público descobriu que a Construtora Bafo de Onça LTDA. edificou em área de mata ciliar indicada como de 
preservação ambiental, ainda que dentro de área privada de propriedade da construtora. A denúncia chegou através de um 
cidadão, Marcelo, que requer que sejam tomadas as devidas providências no intuito de se proceder à recuperação da mata 
e demolição das edificações feitas. Nesse sentido, podemos afirmar que: 
A) O Ministério Público deve utilizar a ação civil pública, uma vez que ela se amolda ao caso e permite a produção de provas, o 

que, em primeira análise, parece correto.                                                                                                
B) Marcelo pode propor ação popular para buscar a proteção ao meio ambiente, sem necessidade de que o Ministério Público 

tome qualquer medida; fato que não impede que o MP tome alguma atitude processual de qualquer forma. 
C) O Ministério Público pode impetrar ação popular ou ação civil pública para a resolução do problema. Trata-se de mera 

escolha processual, uma vez que a primeira tem procedimento sumário e a segunda procedimento ordinário. 
D) O Ministério Público deve utilizar do Mandado de Segurança Coletivo, em defesa dos interesses transindividuais e do patri-

mônio ambiental; logo, cabível no caso, desde que não seja necessário se produzir provas durante o processo. 
 

Questão 27 
O direito brasileiro se aproximou de alguns institutos da chamada Common Law com a adoção dos precedentes, previstos 
no CPC. Por uma questão de ordem lógica e prática, junto da adoção dos precedentes, começaram a ser adotados os instru-
mentos de relativização e/ou interpretação analítica desses, supondo que o STJ tivesse adotado um precedente para seus 
julgamentos, relativo a uma específica interpretação da Lei. Inalterada a Lei, o STJ, entretanto, modificou a sua interpretação 
sobre esse dispositivo legal, fazendo uma alteração interpretativa da norma de forma que a nova interpretação seja 
inteiramente contrária à anterior. Nesse sentido, podemos dizer que a técnica utilizada para a relativização dos precedentes, 
conforme afirmado na doutrina, é: 
A) Signaling. 
B) Overruling.  
C) Overriding. 
D) Distinguishing. 
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Questão 28 
O Prefeito de Caratinga promulgou decreto de declaração de utilidade pública sobre uma área específica que fica no perímetro 
urbano da cidade, sob o argumento de “utilidade pública”. Não houve acordo sobre o valor indenizatório, o que obrigou o 
Município a propor ação de desapropriação. Considerando a situação hipotética, sobre essa ação, assinale a afirmativa correta. 
A) A desapropriação é um ato exclusivo do Poder Executivo; não pode ter iniciativa do Poder Legislativo.   
B) A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a da mulher.                                                                                                
C) A análise subjetiva relativa à “utilidade pública” é um ato discricionário do poder público; entretanto, cabe ao Judiciário, em 

análise de mérito, caso seja demandado nesse sentido no processo de desapropriação, decidir se existe ou não o interesse 
público declarado no decreto de sua instituição. 

D) Declarada a utilidade pública, apenas após aceito de forma expressa o valor ofertado ou feito o pagamento efetivo do valor, 
ficam as autoridades administrativas do expropriante ou seus representantes autorizados a ingressar nas áreas compreendi-
das na declaração, inclusive para realizar inspeções e levantamentos de campo. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
Questão 29 
A relação jurídico-tributária é fundamentalmente obrigacional, tendo, no polo ativo, um ente político ou outra pessoa 
jurídica de direito público a quem tenha sido delegada a capacidade ativa e, no polo passivo, um particular obrigado ao 
cumprimento da obrigação, que pode ser principal ou acessória. As obrigações acessórias 
A) englobam a multa tributária que tem a função de penalizar o autor pelo descumprimento da obrigação tributária principal. 
B) originam-se da legislação tributária em sentido amplo e tem por objeto prestações negativas ou positivas, nelas previstas no 

interesse dos sujeitos da relação tributária. 
C) são criadas com o objetivo de facilitar o cumprimento da obrigação principal, ainda que dela independam, bem como de 

possibilitar a comprovação desse cumprimento. 
D) decorrem da legislação tributária, o que engloba leis, tratados, convenções internacionais e decretos que versem, no todo 

ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes, excluídas demais normas complementares. 
 

Questão 30 

O instituto do redirecionamento da execução fiscal é previsto quando a Fazenda pleiteia o prosseguimento da ação executiva, 
inicialmente proposta contra a pessoa jurídica, em desfavor dos seus administradores em razão da prática de atos com 
excesso de poderes ou infração à lei ou atos constitutivos. Não conseguindo localizar bens penhoráveis em nome da empresa 
executada, o prazo para o fisco redirecionar a execução contra os sócios da pessoa jurídica executada e que foi dissolvida 
irregularmente 
A) pode ser aplicado para outros responsáveis tributários, como o fiador da pessoa jurídica executada. 
B) começa a contar da data em que se verificou o inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade empresária. 
C) inicia-se da citação positiva do sujeito passivo devedor original da obrigação tributária, quando o ato de dissolução irregular 

for a ela subsequente. 
D) é contado da diligência de citação da pessoa jurídica quando o ato ilícito praticado com excesso de poderes ou infração de 

lei, contrato social ou estatuto for concomitante ao ato processual. 
 

Questão 31 

A reclamação e os recursos no Processo Administrativo Fiscal (PAF) são previstos no ordenamento jurídico em decorrência 
da garantia fundamental à ampla defesa e contraditório. Sobre essa modalidade de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário 
A) após a decisão da autoridade administrativa fiscal relativa à reclamação, é garantido ao sujeito passivo o direito de recorrer 

para instância administrativa superior. 
B) para a admissibilidade de recurso administrativo capaz de ensejar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário a 

fazenda pode estabelecer a exigência de depósito prévio. 
C) é possível o ajuizamento da execução fiscal após decisão contrário ao interesse do contribuinte no processo administrativo 

fiscal ainda que pendente a apreciação do recurso administrativo. 
D) a reclamação administrativa interposta contra ato de exclusão do contribuinte do parcelamento não é capaz de suspender 

a exigibilidade do crédito tributário pois, para obter tal efeito, é necessário que a reclamação discuta o próprio lançamento. 
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Questão 32 

O Município S editou a Lei Complementar criando a taxa de fiscalização de ocupação e de permanência em áreas, em Vias e 
logradouros públicos. A norma previa como sujeito passivo do tributo a pessoa física ou jurídica, proprietário ou titular do 
domínio útil, do uso ou do usufruto ou possuidora, a qualquer título, de móvel, equipamento, utensílio e quaisquer outros 
objetos em áreas, em vias ou em logradouros públicos. De acordo com a norma, a taxa seria devida pelas concessionárias de 
energia elétrica, instalados em áreas, vias e logradouros públicos do município. No que concerne à competência tributária, a lei: 
A) Está de acordo com a competência tributária municipal, pois concerne matéria que envolve essencialmente o interesse local. 
B) Trata de assunto de interesse comum, de competência legislativa concorrente, o que autoriza o município a editar a norma. 
C) Viola a competência exclusiva da União para fiscalizar os serviços de energia e editar suas normas gerais sobre sua transmissão. 
D) Viola a regra de competência, pois cabe ao Estado e não ao município suplementar matéria de competência legislativa priva-

tiva da União. 
 

DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 

Questão 33 
Sobre a renúncia de receita, assinale a afirmativa correta. 
A) A renúncia de receitas é passível de controle externo, realizado pelo Legislativo, Executivo ou Judiciário, com o apoio do 

Tribunal de Contas, e de controle interno, realizado pelo poder concedente. 
B) Quando o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício estiver vinculado a formas que envolvam a comprovação 

de medidas de compensação da receita, o benefício entrará em vigor quando referidas medidas forem apresentadas e tidas 
como eficaz. 

C) Configura renúncia de receita a diminuição dos tributos nitidamente extrafiscais, como o II, IE, IPI e IOF, bem como as 
remissões de débito, na hipótese em que eles são cancelados em virtude de o seu montante ser inferior ao dos respectivos 
custos de cobrança. 

D) A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração 
de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

 

Questão 34 
Disponibilidades de caixa são os valores de titularidade do ente público em dinheiro, cheque, carta de crédito, aplicação 
financeira, poupança e outros ativos. Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 
A) O depósito de salário ou de remuneração de servidor público em instituição financeira privada não afronta a Constituição 

Federal, pois não se enquadra no conceito de disponibilidade de caixa.  
B) O titular de Poder ou órgão poderá aplicar as disponibilidades de caixa em títulos da dívida pública estadual e municipal, 

bem como em ações e outros papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente da Federação. 
C) Na contabilidade pública, a disponibilidade de caixa constará no registro geral dos Ministérios ou Secretarias, desde que os 

recursos sejam possíveis de serem vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de 
forma individualizada. 

D) As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos, ainda que vinculadas 
a fundos específicos, ficarão depositadas em conta com as demais disponibilidades de cada ente, podendo ser aplicadas nas 
condições de mercado, com observância dos limites e condições de proteção e prudência financeira. 

 

Questão 35 
Levando-se em consideração que o Tribunal de Contas é um órgão técnico, com diversas funções previstas na Constituição 
Federal, possuindo autonomia administrativa e financeira, sem subordinação aos Poderes, assinale a afirmativa correta. 
A) O Tribunal de Contas possui competências próprias previstas na Constituição Federal, entre elas a titularidade da função do 

controle externo de fiscalização e controle do orçamento. 
B) A entidade integrante da federação possui capacidade de auto-organização, autogoverno e auto-administração; portanto, é 

livre para definir as funções dos Tribunais de Contas e a forma como irá auxiliar os três Poderes. 
C) O Tribunal de Contas, órgão independente de esboço constitucional, é destituído de personalidade jurídica, possuindo 

capacidade judiciária apenas para figurar no polo de demanda na qual se discutem suas prerrogativas funcionais. 
D) Onde inexiste Tribunal de Contas dos Municípios, a fiscalização e o controle do orçamento serão exercidos com exclusividade 

pelo Legislativo, sendo defeso ao Tribunal de Contas do Estado o julgamento das contas dos Municípios, suas autarquias e 
fundações, câmara de vereadores, dentre outras finalidades. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

Questão 36 

O financiamento indireto da seguridade social (oriundo das receitas orçamentárias da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios) não encontra alíquota fixa prevista na Constituição da República. Um dos instrumentos utilizados para a fixação 
dos repasses a seguridade social está na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que fixa metas e prioridades para a gestão da 
seguridade social e, depois, a Lei Orçamentária Anual (LOA) estabelece a parcela determinada do orçamento público a ser 
destinada ao cumprimento dessas finalidades. Em virtude disso, a parcela pode sofrer modificações ano a ano. Se houver 
deficit financeiro na previdência, a União é obrigada a cobrir o deficit para garantir o pagamento dos benefícios. Quanto ao 
sistema contributivo direto da Previdência Social, disposto no Plano de Custeio (Lei nº 8.212/1991), assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
A) Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência 

Social é obrigatoriamente filiado em relação a cada uma delas. 
B) O exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a Regime Próprio de Previdência 

Social, é tido como segurado obrigatório da Previdência Social. 
C) O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem 

como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social. 
D) Para fins de enquadramento de contribuinte, é considerada empresa a firma individual ou sociedade que assume o risco de 

atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da Administração Pública 
direta, indireta e fundacional. Equiparam-se à empresa o contribuinte individual e a pessoa física na condição de proprietário 
ou dono de obra de construção civil, em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação 
ou a entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras. 

 

Questão 37 

A Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019 (Reforma da Previdência), trouxe critérios mais rígidos para 
acesso à aposentadoria e mudanças nas regras de cálculo, tanto no regime que atende majoritariamente aos trabalhadores 
do setor privado (Regime Geral de Previdência Social – RGPS) quanto no regime de servidores públicos da União (Regime 
Próprio de Previdência Social – RPPS). O Regime Próprio de Previdência Social atende aos servidores públicos da União e de 
Estados e, no caso dos Municípios, apenas para os que criaram esses regimes (previsto no Art. 40 da CF/1988). NÃO se 
coaduna com as novidades promovidas pela “Nova Previdência”: 
A) Para os servidores públicos federais, que contribuem para o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) da União, a nova 

regra geral exigirá sessenta e dois anos de idade para mulheres e sessenta e cinco para os homens, com pelo menos vinte e 
cinco anos de contribuição, dez anos de serviço público e cinco anos no cargo em que se dará a aposentadoria.  

B) Para os professores, as exigências para aposentadoria compreendem vinte e cinco anos de contribuição e idade mínima de 
cinquenta e sete anos, para as mulheres, e de sessenta anos para os homens. Essa regra somente se aplicará aos professores 
que comprovarem, exclusivamente, tempo de efetivo exercício nas funções de magistério na educação infantil, no ensino 
fundamental ou no ensino médio.  

C) No Regime Geral de Previdência Social (RGPS), para trabalhadores da iniciativa privada e de municípios sem sistema 
previdenciário próprio, dentre outros, a regra geral de aposentadoria passa a exigir, das mulheres, pelo menos sessenta e 
dois anos de idade e quinze anos de contribuição. No caso dos homens, sessenta e cinco anos de idade e vinte anos de 
contribuição. O tempo de contribuição mínimo permanecerá em quinze anos somente para os homens que estiverem filiados 
ao RGPS antes de a emenda constitucional entrar em vigor. 

D) Para os servidores públicos federais que ingressaram na carreira a partir da vigência da Emenda Constitucional nº 103/2019, 
o cálculo do benefício será semelhante ao do Regime Geral, com vinte anos de contribuição, 60% da média de todas as 
contribuições, aumentando dois pontos percentuais a cada ano a mais de contribuição (tanto homens quanto mulheres). Já 
para os que ingressaram no serviço público antes da vigência da Emenda Constitucional nº 103/2019, ficará mantida a 
integralidade: o valor da aposentadoria será o do último salário, desde que atendidos os requisitos das regras de transição.                                                                                             
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Questão 38 
Os princípios são contribuições importantes para fundamentar racionalmente decisões jurídicas, cumprindo um papel de limite 
da interpretação, além de serem úteis, sobretudo, para colmatar lacunas da lei e orientar a resolução de conflitos entre normas. 
Um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é o princípio da dignidade da pessoa humana. O Ministro Luís Roberto 
Barroso afirma que a dignidade humana é “um conceito valioso, com importância crescente na interpretação constitucional, e 
que pode desempenhar um papel central na fundamentação de decisões envolvendo questões moralmente complexas”. 

(BARROSO, Luís Roberto. A dignidade da pessoa humana no direito constitucional contemporâneo: a construção de um conceito jurídico à luz da 
jurisprudência mundial. Belo Horizonte: Fórum, 2013, p. 11.) 

 

Tomando por base os princípios expressos da seguridade social na CF/1988, assinale a afirmativa correta. 
A) É princípio da seguridade social a universalidade e a equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. 
B) A prevalência dos benefícios e serviços às populações rurais foi erigido princípio para organização da seguridade social, nos 

termos da lei.  
C) A universalidade da cobertura significa que a proteção da seguridade deve abranger todos os riscos sociais. É a chamada univer-

salidade objetiva, pois está relacionada ao objeto da prestação da seguridade social que é a prestação de benefícios e serviços. 
D) Pelo princípio constitucional da igualdade na forma de participação no custeio, as contribuições das empresas têm alíquotas 

maiores do que as dos segurados e existem alíquotas progressivas de contribuição que fazem quem ganhar mais pagar um 
percentual maior para o financiamento da seguridade social. 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

Questão 39 
Nos casos onde o fornecedor não adimplir com as obrigações decorrentes do Código de Defesa do Consumidor, as sociedades 
integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas serão responsáveis: 
A) Solidariamente. 
B) Subsidiariamente. 
C) Somente quando houver culpa da empresa controladora. 
D) Não há responsabilidade da empresa controladora. 
 

Questão 40 

O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o 
valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, 
podendo o consumidor exigir à sua escolha: 
A) Complementação do peso ou medida. 
B) A reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível. 
C) A substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso. 
D) A substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios. 
 

DIREITO ELEITORAL 
 

Questão 41  
Em determinado processo que apurou crime de corrupção eleitoral, o acusado foi condenado à pena restritiva de direito. O 
Ministério Público apresentou agravo regimental em face da decisão monocrática, que indeferiu o pedido de cumprimento 
imediato da decisão penal condenatória confirmada em segundo grau e pendente de recurso de natureza extraordinária. 
Nessa hipótese, o agravo do MP deve 
A) ser suspenso, aguardando-se a decisão final sobre a situação jurídica do processado. 
B) ser rejeitado, uma vez que as penas restritivas de direito só podem ser executadas após o trânsito em julgado da sentença 

penal condenatória. 
C) ser julgado procedente, já que a condenação em segundo grau de jurisdição autoriza a inversão da presunção de inocência 

em presunção de culpabilidade. 
D) ser acolhido, eis que possível o cumprimento imediato da pena restritiva de direitos, providência que não ofende o princípio 

constitucional da presunção da inocência.  
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Questão 42  
É sensível a evolução jurídica do tema da apuração e punição de condutas de abuso do poder político, processadas e julgadas 
pela Justiça Eleitoral no Brasil. Ao lado de condutas que caracterizam, a dizer, abuso do poder econômico, abuso dos meios 
de comunicação, dentre outros ilícitos eleitorais, o abuso de poder político é reconhecido no âmbito da Justiça Eleitoral como 
abuso de autoridade, ou abuso no exercício de função, cargo ou emprego na Administração Pública direta ou indireta, prati-
cado em infração às leis eleitorais brasileiras, a beneficiar abusivamente candidatos a cargos eletivos, muitas vezes candida-
tos à reeleição. Em relação ao abuso de poder político, sua apuração e punição, é correto afirmar que: 
A) Indispensável a comprovação da culpa grave ou dolo para a caracterização do ilícito cível-eleitoral do abuso de poder político. 
B) O nexo de causalidade poderá ser tão somente indiciário, basta ressair, dos autos, a probabilidade de que os fatos se revesti-

ram de desproporcionalidade de meios. 
C) Para a caracterização do abuso do poder político é indispensável a demonstração do nexo de causalidade entre a prática do 

ato abusivo e o resultado favorável das eleições a quem estiver imputada a prática do ilícito. 
D) Julgada procedente a representação por abuso de poder político, poderá o Tribunal, até a proclamação dos eleitos, declarar 

a inelegibilidade do representado e de todos os que contribuíram para a prática do ato abusivo. 
 

Questão 43 
Em agosto de ano eleitoral foi divulgada matéria jornalística sobre a retomada de obras de uma creche em determinado 
município, que estavam paradas há muitos anos. Ocorre que a prefeita atual da cidade é aliada do governador, que é 
candidato a reeleição, assim como a própria prefeita. A reportagem indagava, ao final: “fica a suspeita de que a prefeita e o 
governador estejam fazendo isso que é para despistar, apagar os rastros, do que seria o escândalo das creches da cidade”. 
Levando-se em consideração a assertiva feita nesta reportagem, acima reproduzida, efetivada em ano eleitoral, pode ser 
afirmado que:  
A) Representa propaganda eleitoral extemporânea negativa. 
B) Não caracteriza propaganda eleitoral, por não pedir votos. 
C) Representa propaganda eleitoral contemporânea negativa. 
D) É exercício da liberdade de expressão, sem ofensa à honra dos candidatos. 
 

Questão 44 
Em determinado pleito, um candidato que concorria em eleições proporcionais, com registro deferido, teve esse registro 
cassado por decisão autônoma. O acórdão da cassação foi publicado após a ocorrência do pleito e o candidato teve cerca de 
um mil votos. Nesse caso, seus votos serão:   
A) Anulados. 
B) Nulificados. 
C) Contados para o partido. 
D) Contados para o candidato mais votado. 

 
Questão 45 
Conforme o Art. 127 da Constituição Federal, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponí-
veis. No campo da Justiça Eleitoral, o Ministério Público 
A) atuará no Tribunal Regional Eleitoral, sendo nomeado pelo Presidente da República, que escolherá um procurador regional 

da República do respectivo estado ou do Distrito Federal. 
B) terá mandato de dois anos, não sendo possível a recondução, cuidando das atividades do MPE nos respectivos estados, 

exercendo suas funções nas causas de competência do respectivo Tribunal Regional Eleitoral. 
C) na função de procurador-geral eleitoral poderá designar, por necessidade de serviço, outros membros do Ministério Público 

Federal para oficiar, sob a coordenação do procurador regional, perante os tribunais regionais eleitorais. 
D) no primeiro grau de jurisdição, servirá como promotor eleitoral um membro do Ministério Público Federal, designado pelo 

respectivo procurador regional eleitoral, o qual exercerá suas funções perante os juízes e juntas eleitorais. 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 
Questão 46 
A Administração Pública municipal é responsável pela gestão dos interesses e necessidades da população em âmbito local, 
garantindo a prestação de serviços públicos essenciais, o ordenamento do território, o desenvolvimento urbano e a promoção 
do bem-estar social. Em relação à Administração Pública, nos termos da Lei Orgânica Municipal, analise as afirmativas a seguir. 
I. Os atos de improbidade administrativa importarão em suspensão dos direitos políticos, em perda da função pública, em 

disponibilidade dos bens e no ressarcimento ao erário, na forma e graduação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível. 

II. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa. 

III. Qualquer munícipe deverá levar ao conhecimento da autoridade municipal irregularidades, ilegalidades ou abuso de poder 
imputável a qualquer agente público, cumprindo ao servidor o dever de fazê-lo perante seu superior hierárquico, para as 
providências e correções pertinentes. 

IV. A lei federal estabelecerá os prazos de decadência para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem 
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.                                                                                                
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

Questão 47 

As obras e serviços municipais são essenciais para a promoção do desenvolvimento urbano, a melhoria da qualidade de vida 
da população e o atendimento das demandas locais. Essas atividades abrangem uma ampla gama de serviços e projetos, 
desde a infraestrutura básica até o planejamento urbano e a prestação de serviços públicos. Sobre as obras e serviços 
municipais, considerando os termos da Lei Orgânica Municipal, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A permissão de serviço público ou de utilidade pública, sempre a título precário, será outorgada por Decreto, após Edital 

de chamamento dos interesses para a escolha do melhor pretendente, devendo a concessão ser feita somente com 
autorização legislativa, mediante contrato precedido de concorrência. 

(     ) É facultado ao poder público ocupar e usar temporariamente bens e serviços particulares, na hipótese de iminente perigo 
ou calamidade pública, assegurada a indenização ulterior, se houver danos. 

(     ) O Município deverá retomar, sem indenização, os serviços permitidos ou concedidos, desde que executados em des-
conformidade com o ato ou contrato, bem como aqueles que se revelam insuficientes para o atendimento dos usuários. 

(     ) O Município deverá realizar obras e serviços de interesse comum, mediante convênio com o Estado, a União ou entidades 
particulares, ou mediante consórcio com outros municípios. 

A sequência está correta em 
A) V, V, F, F. 
B) V, F, F, V. 
C) F, V, V, F. 
D) F, F, V, V. 
 

Questão 48 

A revisão do processo administrativo é um mecanismo importante para corrigir eventuais erros ou injustiças em decisões 
administrativas, assegurando a observância dos princípios legais e o respeito aos direitos dos interessados. O processo de 
revisão deve ser conduzido com rigor técnico e respeito aos direitos fundamentais, visando garantir a justiça e a eficácia das 
decisões administrativas. Nos termos do Estatuto do Servidor do Município de Caratinga, assinale a afirmativa correta. 
A) A comissão revisora ter até sessenta dias para a conclusão dos trabalhos, prorrogáveis por igual prazo, quando as cir-

cunstâncias o exigirem. 
B) A simples alegação de injustiça da penalidade constitui fundamento para a revisão, que requerer elementos novos ainda não 

apreciados no processo originário.  
C)  O prazo para julgamento da revisão do processo administrativo será de até trinta dias, contados do recebimento do processo 

no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar diligências.  
D)  O requerimento de revisão do processo administrativo será dirigido ao Prefeito Municipal ou à autoridade equivalente, que, 

se autorizá-la, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde se originou o processo disciplinar.                                                                                                
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Questão 49 

Os adicionais por tempo de serviço são benefícios concedidos aos servidores públicos como forma de reconhecimento e 
estímulo à permanência e dedicação ao serviço público ao longo do tempo. Esses adicionais são concedidos com base no 
tempo de efetivo exercício do servidor em determinado órgão ou entidade pública, sendo regulamentados por legislação 
específica e estatutos próprios de cada esfera de governo (federal, estadual ou municipal). Nos termos do Estatuto do 
Servidor do Município, analise as afirmativas a seguir. 
I. Por quinquênio de efetivo exercício no serviço público municipal, será concedido ao funcionário um adicional correspon-

dente a dez por cento do vencimento de seu cargo efetivo, até o limite de cinco quinquênios, a este se incorpora para fins 
de aposentadoria. 

II. Será concedido, ainda, gratificação de vinte por cento sobre o vencimento do funcionário que completar vinte anos de 
efetivo exercício, que incorpora ao vencimento para efeito de aposentadoria. 

III. Após trinta anos de efetivo exercício, ou antes disso, se implementado interstício necessário para a aposentadoria, será 
concedida ao funcionário uma gratificação de permanência em serviço, no valor de vinte por cento sobre os vencimentos, 
que não se incorpora aos proventos de aposentadoria. 

IV. Os adicionais são devidos a partir do dia de imediato aquele em que o funcionário completar o tempo de serviço exigido, 
independente de requerimento. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.                                                                                          
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
 

Questão 50 

As competências permanentes da Câmara dos Vereadores são atribuições que são conferidas constitucionalmente e que 
fazem parte das responsabilidades básicas desse órgão legislativo municipal. Elas são fundamentais para o funcionamento 
da democracia local e para a representação dos interesses da população. De acordo com o Regimento Interno nº 1.118/2023 
do Município de Caratinga, assinale a afirmativa correta. 
A) Dentro do prazo de cinco dias úteis, após a aprovação da indicação, as comissões reunir-se-ão para eleger seus Presidentes. 
B) Os membros titulares e suplentes das Comissões Permanentes serão indicados para integrá-las pelo período de dois anos, 

vedada a recondução.  
C) Recebidas as indicações dos membros, titulares e suplentes, o Plenário as homologará por Indicação da Mesa Diretora, sendo 

aprovado por 2/3 dos membros.  
D) No início das sessões legislativas da legislatura, os membros das Comissões Permanentes serão indicados pelos líderes até o 

dia 10 de janeiro, observada a proporcionalidade partidária ou dos blocos parlamentares com assento na Casa.                                                                                                

 

 
 
 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 
 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 
livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, 
não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes 
equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras 
magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível superior; 40 (quarenta) 
questões para os de nível médio técnico e médio; e, 30 (trinta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível fundamental 
completo e incompleto; e, ainda, uma Prova Discursiva para os cargos de Procurador Jurídico Legislativo e Oficial de Redação 
Legislativa. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Procurador Jurídico Legislativo e Oficial de Redação Legislativa) 
estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o 
candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 3 (três) horas para os cargos de nível fundamental completo e incompleto, médio/técnico; 4 (quatro) 
horas para os cargos de nível superior; e, 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos para os cargos de Procurador Jurídico Legislativo 
e Oficial de Redação Legislativa em virtude da realização de Prova Discursiva. Esse período abrange a assinatura, assim como 
a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Procurador 
Jurídico Legislativo e Oficial de Redação Legislativa). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Procurador Jurídico Legislativo e Oficial de Redação Legislativa) devidamente 
assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 (três) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato ao fornecer dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme disposições contidas 
no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. Será disponibilizado, ainda, um 
ponto de acesso à Internet para o candidato no endereço indicado no item 1.11 do Edital. 




